Introdução
 A obra “A Construção de Estados– Governação e a Ordem Mundial no Séc. XXI” de Francis Fukuyama, começa em primeiro lugar por nos dar a definição de construção de estado como sendo a realização de novas instituições de governo e o fortalecimento das já existentes.

 Contudo, tal definição, na prática, é ilustrada com uma considerável complexidade, tomando como exemplo o facto de a transferência de instituições fortes para países em vias de desenvolvimento só funcionarem com determinados hábitos mentais, ou seja, é necessário desenvolver e “preparar”  estes países para, posteriormente, usarem de forma producente os recursos que venham a adquirir. Não basta haver só recursos no estado, é necessário existir, de igual modo, estruturas sólidas para os administrar – a isto se chama Capacidade Institucional.
Parte 1 – As Dimensões Perdidas do Estado
 O nível de fraqueza descrito por Fukuyama, neste capítulo, é um aspecto crucial tanto a nível nacional, como a nível internacional na construção de um estado. Deste modo, esta abordagem é iniciada com a introdução da definição de estado como sendo uma instituição humana e antiga, tendo como uma provável origem as primeiras sociedades agrícolas que floresceram na Mesopotâmia há cerca de 10.000 anos.

 Actualmente, o nascimento daquilo que denominamos de “Mundo Moderno e Económico” só foi possível graças à ascensão dos estados através das suas potencialidades na disposição da segurança, ordem, lei e direitos de propriedade. Assim sendo, o estado possui uma forte multiplicidade de conteúdos funcionais, inseridos nos seus organismos de poder. É esse mesmo poder que permite ao estado impôr a segurança pública e defender os direitos de propriedade ao mesmo tempo que, também lhe permite confiscar a propriedade privada e até violar os mais básicos direitos dos seus cidadãos. 

 A Política Moderna tem como objectivo direccionar as actividades do poder de estado para fins sentidos como “legítimos” pelas pessoas que serve, regulando, assim, a prática do seu poder através da criação de um estado de direito. Contudo, esta “modernidade”, defendida pela maioria dos países liberais do ocidente, torna-se bastante difícil de obter para muitas sociedades de várias regiões do globo terrestre.
 Assiste-se a um insuficiente número de resultados positivos nos países em vias de desenvolvimento (totalitários ou não totalitários) face à intervenção e aconselhamento útil dos governos ocidentais e das agências de desenvolvimento multilateral. 

  Em muitos casos, os sectores públicos desses países em vias de desenvolvimento são obstáculos ao seu próprio crescimento – este cenário só pode ser corrigido a longo prazo, por uma liberalização económica cautelosa. Torna-se então necessário, ao estado, reduzir em algumas áreas e fortalecer em outras. 

 O Estado é definido por Max Weber como uma comunidade humana de sucesso, que almeja a concentração da legitimização do uso da força dentro das linhas de um território. Assim, a coacção é a razão de ser do Estado, o exemplo desta força estatal são os Estados Unidos da América.
 Neste contexto, é fundamental separar a força do poder do estado, que mais não é do que a sua capacidade em executar políticas e obter transparência no cumprimento das leis (capacidade institucional ou estatal) das variadas funções e intenções seguidas pelos governos. 
 Sendo as instituições públicas variadas no que se refere ao seu conteúdo funcional – funções mínimas     (como por exemplo: fornecimento de bens públicos essenciais, defesa e segurança) ; funções intermédias (como por exemplo: educação, ambiente e segurança social) e funções activas ( política industrial, redistribuição da riqueza, etc.) – existem países cujos diferentes organismos públicos que “definem” o grau de forte ou fraco de um estado não são colocados no mesmo ponto de eficácia e eficiência.

  Esta realidade assume ainda um carácter mais complexo quando analisadas pelas diversas disciplinas (Economia, Ciência Política, Direito, Sociologia, etc.), visto existirem estados menos eficientes mas com uma maior justiça social, outros com normas proteccionistas  mas com um estado-providência reduzido. Logo, é impossível colocar com exactidão os países nos quadrantes que definem os níveis de estadismo e eficiência, essa impossibilidade é ainda mais saliente quando a própria história prova que os países se movem dentro da matriz de eficiência ao longo dos tempos.
 A primazia do desenvolvimento de muitas instituições financeiras internacionais alterou-se radicalmente na década de 90. De 1980 a 1990, a ajuda externa nos países em vias de desenvolvimento tiveram um efeito indesejado e contra-producente pois, não houve uma estrutura eficaz para controlar os resultados das políticas locais, assistiu-se a um “mau uso” da liberalização ao não se visualizar a ausência de instituições adequadas nesses países, o exemplo desse desastre foi na África Subsariana, em particular nos regimes “Neopatrimoniais”, nos quais os poderes políticos são usados para servir uma elite, quer por comportamentos “predatórios” ou de favorecimento. 
 Por sua vez, as realidades neopatrimoniais são ameaçadas frequentemente pela disputa com o sector público moderno, face à disputa pela posse de recursos. Existem circunstâncias em que uma pequena liberalização pode ser bem mais perigosa do que nenhuma liberalização, isso acontece em cenários onde se assiste a uma ausência de instituições reguladoras e adequadas.

 O desempenho económico possui uma relação de dependência das funções estatais e das especificidades das capacidades institucionais.

 Existem quatro aspectos do poder de estado cruciais para o desenvolvimento do estado, são eles: 

  ● Concepção e Gestão Organizacional, que corresponde à predominância dos estudos de gestão quando aplicados ao sector privado e, à predominância da administração pública quando aplicada ao sector público;
  ● Concepção do sistema político, que corresponde à interpretação das instituições ao nível do estado como um todo, em vez de ao nível individual dos organismos constituintes;

  ● Base de Legitimação, é onde as instituições do estado exercem as suas funções como se fossem um todo, para tal, têm que funcionar de uma forma conjunta e adequada a nível administrativo, não menosprezando a sua aparência legítima face à sociedade. Para tal, a boa governação e a democracia não podem ser separadas entre si.
 As instituições estatais devem servir, de um modo transparente e eficiente, as necessidades dos seus utentes.

 Embora a democracia tenha um poder de legitimação e funcional na governação, existem países com regimes autoritários que tiveram uma reforma económica eficaz, contudo o que originou estes resultados económicos não foi o autoritarismo em si, mas a qualidade dos seus líderes e a capacidade dos tecnocratas que os rodeiam;

  ● Factores Culturais e Estruturais, prendem-se essencialmente com o relacionamento de normas, valores e cultura na capacidade institucional pois, qualquer evolução que ocorra nas instituições formais é atingida por factores culturais. Este é um aspecto importante, pois as regras culturais dificilmente podem ser mudadas, de forma rápida, como parte da política pública, sendo difícil orientar o desenvolvimento da sua mudança ao longo dos tempos.

 Um factor crucial nas reformas e desenvolvimentos institucionais é a procura de instituições, sem essa procura, estes não são possíveis.

 Os próprios “bons exemplos” da construção de estados e das reformas institucionais aconteceram quando a sociedade procurou, a nível interno, as instituições e, após essa procura, as criou, as importou e as adaptou às suas condições locais.

 Nos países mais desfavorecidos, o principal obstáculo ao desenvolvimento das instituições é a reduzida procura interna das mesmas e, se a procura fôr externa corre-se o risco de os poderes externos ficarem limitados no que se refere à “transferência” do seu conhecimento de reforma e, construção institucional para os países em vias de desenvolvimento. Deste modo, a maioria destes “construtores de nações” apercebem-se do quanto é limitada a sua potencialidade em moldar as outras sociedades. A prática tem demonstrado que, na procura externa, o fornecimento directo de serviços elimina, na maioria dos casos, a capacidade dos países em vias de desenvolvimento virem a ser autónomos, mal termine o programa de ajuda. 

 Torna-se então necessário, em primeiro lugar, aumentar o potencial de base das instituições públicas dos governos locais, para que os mesmos possam desempenhar as suas funções e se “auto-fornecerem” de serviços.

Parte 2 – Os Estados fracos e o buraco negro da administração pública
 Este capítulo é iniciado por Fukuyama com a descrição do grau limitado do domínio organizacional quer no sector público, quer no sector privado, ou seja, é impossível existir um “magnífico método” de organização em ambos os sectores. Deste modo, as soluções para resolver os problemas da administração pública são, antes de mais nada, locais, daí a relevância da especificidade do contexto.

 Assim sendo, a inexistência de um critério quase “universal” no que se refere ao traçar de uma organização, transforma a intervenção da administração pública mais numa arte do que propriamente numa ciência.
 Contudo, existe a chamada Delegação de Poderes, em relação à qual uma grande parte das teorias das organizações se referem. A Delegação de Poderes não é mais do que transmitir poder de decisão, é descentralizar domínios em pessoas detentoras de informação com considerável importância.

 Esta Delegação de Poder não deixa de ser perigosa na medida em que, poderão existir pessoas motivadas por interesses individuais no exercício desse tipo de poder de decisão, o que faz com que apareça neste cenário a questão do controlo, que por sua vez dificulta a análise dos aspectos mais importantes do comportamento das organizações.

 Se quisermos adoptar uma definição exclusivamente económica, então uma organização não é mais do que um mero grupo de indivíduos que têm comportamentos ou de interesse próprio, ou de competição ou ainda de cooperação. A própria atitude que um indivíduo possui face à autoridade hierárquica revela uma mobilidade individual livre pois, um colaborador de uma empresa tem poder de pôr fim ao seu contrato laboral, sobrepondo os seus interesses individuais aos da empresa.

 Todo este choque entre interesses de organização e interesses individuais originou uma base para se poder compreender os próprios problemas da governação, através do ramo teórico das relações de agência, onde existem custos suportados pelos principais, direccionados à garantia em que os agentes fazem o que lhes é competido – exemplos: supervisão do nível de fidelização e do nível comportamental dos agentes, bem como das “despesas” provocadas quando um agente vai no sentido contrário aos interesses da empresa.

 Face a todo este contexto, existe a necessidade de promover a transparência dos agentes, descrevendo o seu comportamento e, posteriormente, responsabilizá-los pelas suas actividades – quer por promoções/recompensas, quer por processos disciplinares/sanções e castigos. Qualquer organização só consegue ser producente se, em primeiro lugar, clarificar os seus objectivos; em segundo lugar, diminuir os custos dos sistemas formais de responsabilidade e supervisão mas, não deixando de promover a sua eficácia; e, em terceiro lugar, determinar com a maior exactidão possível quer o risco, quer a eficiência da delegação a atribuir, ou seja, é fundamental determinar, com a maior certeza possível, o nível adequado de delegação de poder a atribuir.

 É certo que, segundo a teoria da agência, os principais são munidos de uma racionalidade segundo a qual auto-definem os seus interesses de uma forma completa, a realização desses interesses, por sua vez, são levados à prática através da delegação de poderes aos agentes. Contudo, no sector público é particularmente difícil supervisionar e responsabilizar os agentes, uma vez que, ao produzir serviços e não lucro, medir o “tipo de produtividade” é complexo.

 A análise da responsabilidade e a garantia da transparência ficam dependentes de mecanismos de avaliação do rendimento.

 É neste panorama que surge o capital social, como um conjunto de regras que estimulam o comportamento de cooperação, substituindo deste modo, a complexidade dos sistemas formais de incentivo. Contudo, são muitas as vezes em que os interesses individuais chocam com os valores de grupo, devido às funções utilitárias e complexas que exercem.

 Por outro lado, a criação da garantia da sintonia dos interesses dos agentes com o principal deve-se ao Taylorismo (gestão científica) que através do seu sistema profundamente hierárquico, limita a autoridade discricionária apenas no patamar administrativo.
 Neste sistema, o trabalho é dividido em tarefas simples e pequenas, sendo os trabalhadores estimulados apenas por incentivos negativos e/ou positivos, e regulados administrativamente de uma forma pormenorizada.

 As organizações militares são o melhor exemplo de como é usado o capital social, pois estabelecem culturas organizacionais muito fortes para motivar os seus “funcionários” em identificarem-se com os objectivos da organização.

 Ainda neste capítulo, Fukuyama salienta a questão da autoridade e da descentralização, não existindo no entanto, uma teoria formal face a que “quantidade” de descentralização se deve dispender, pois a atribuição da responsabilidade hierárquica está intimamente relacionada com a especificidade dos problemas em determinado contexto, o que em ciência política é chamado de Princípio de Subsidiariedade, aqui a descentralização tende a ser ajustada ao tipo de desempenho de uma determinada função. Já a nível económico, o cenário é outro na medida em que grande parte da informação utilizada na economia é de natureza local, uma vez que está intimamente ligada com as condições específicas, sendo habitualmente só os agentes locais os detentores do conhecimento – esta situação deve-se essencialmente à exigência de níveis mais elevados de descentralização dos processos de decisão económica, face ao aumento complexo a nível tecnológico das economias modernas.
 Por outro lado, é impossível a resolução face às desvantagens da descentralização nas organizações por meios técnicos – exemplo: deficiência de decisão, morosidade, altos custos internos de transacção, riscos inevitáveis na delegação de poderes, autoridades indevidas. Não obstante estas desvantagens, o “fenómeno” da descentralização prende-se com os ideais democráticos (participação, cidadania, controlo por parte da população, etc.) , com o ideal de confiança e com o ideal de autonomia, logo é algo que possui, pelo menos, uma finalidade desejada na administração pública.

 A prática tem mostrado que não existem organizações perfeitas mas, as “melhores” organizações são aquelas que possuem flexibilidade face às condições externas. Uma vez que as condições externas não podem ser conhecidas antecipadamente, a solução passa por “centralizar” e “descentralizar” com a maior flexibilidade possível.
 No nível mais macro, o conhecimento obtido no carácter local implica que as práticas administrativas se adaptem a esse carácter local. Para que haja uma combinação correcta entre as práticas administrativas estrangeiras com as condições locais é necessário:

  1- Criar capacidades;

  2- Impôr padrões estritos de responsabilização face a determinados tipos de resultados;

  3- Garantir subsídios em troca de um empenho possível de ser classificado segundo determinados critérios.

 Contudo, a criação de capacidades implica paciência por parte dos doadores, visto os resultados tenderem a surgir, na maioria dos casos, numa perspectiva de médio-longo prazo.

 É neste contexto que surge a importância da Sociologia, é necessário ter “sensibilidade sociológica” na análise e intervenção na complexidade da administração pública nas sociedades diferentes – quer os laços sociais quer as próprias normas influenciam as opções dos indivíduos no interior das organizações, de uma forma consideravelmente mais elevada do que aquela que acontece nos mercados.

Parte 3- Estados fracos e legitimidade internacional
 Neste capítulo é definido, de forma conclusiva, o obstáculo decisivo ao desenvolvimento dos países pobres, as fracas e inadequadas instituições ao nível do estado-nação, mas levanta-se a questão face à posse do direito legítino de um estado devassar a soberania de outro estado e, em que contexto o pratica.

 Após o 11 de Setembro, os estados fracos ou falhados apresentaram um “cenário novo” - além das suas violações aos direitos humanos, às invasões dos países vizinhos e ao exacerbamento das ondas de imigração, foi o de abrigar terroristas internacionais que originaram elevados perigos aos países desenvolvidos – aqui, um estado falhado ou fraco pode ser dominado e, servir de plataformas para organizações terroristas internacionais.
 Este contexto criou preocupações e ansiedades de tal modo com a segurança que, motivou a invasão desses estados e alteração dos seus regimes a fim de evitar futuras ameaças. Os motivos relacionados com a violação dos direitos humanos foram substituídos pelas questões de segurança.

 Esta realidade internacional permitiu aos E.U.A. assumirem a governação dos estados fracos e falhados ou então, culpar a comunidade internacional por este tipo de situações. Este “assumir a governação” por parte dos E.U.A., de populações tendencialmente adversas tem implicado invasões militares nesses estados, argumentando ser guerras preventivas ou acções militares de antecipação e negando sempre ambições imperiais.

Resta saber, quem regula a América?

 As agências de desenvolvimento internacionais muitas vezes se opôem a este tipo de medidas dos E.U.A., apresentando como alternativa, estímulos, ao lado de fora, para desenvolver a construção de estados em países com elevadas deficiências internas. Até porque, as governações desses estados, fracos ou falhados, pôem em causa as suas próprias soberanias, foi neste cenário que o Acordo de Vestefália, relacionado com a legitimidade e princípio do direito da soberania, foi ultrapassado pela inovação dos debates sobre a intervenção humanitária e sobre a adequação para as relações internacionais. Logo, em nome dos direitos humanos e da legitimidade democrática, as potências estrangeiras ganharam o direito, bem como a obrigação moral, para intervir nos estados fracos e falhados, assumir a sua governação e extinguir essas ameaças de futuro – a este tipo de acções a que os E.U.A. chamam de construção de nações. Mas, os estados, para se formarem, têm de o fazer de uma forma deliberada. Deste modo, é necessáruio seguir três fases fundamentais, são elas:
  1- Reconstrução pós-conflito – essencialmente em países cuja autoridade de estado, por se ter demolido, necessita de uma reconstrução desde os seus alicerces. Esta situação ocorre em países que saíram de conflitos altamente violentos.

  2- Criação de instituições estatais auto-suficientes – após a reconstrução com ajuda internacional e ao se obter o mínimo de estabilidade, são criadas condições (instituições estatais auto-suficientes) a fim de suportar a saída da intervenção externa. Esta fase possui o grau de dificuldade muito superior à primeira (reconstrução pós-conflito).

  3- Fortalecimento dos estados fracos – esta fase sobrevem da segunda, na medida em que o mínimo de estabilidade alcançado pela autoridade do estado não é suficiente para actuar em determinadas áreas, tais como a instrução ou a protecção dos direitos de propriedade. Aqui, as ajudas internacionais assumem, muitas vezes, um carácter mais de ordem cívica e voluntária.

 É na legitimidade democrática a nível internacional que surgem divergências entre os Estados Unidos e os seus aliados Europeus, principalmente na procura de definição sobre quem pode violar a soberania, que soberania violar e em que argumentos. Os exemplos mais explícitos desta divergência foram a questão do Iraque, a questão do Afeganistão, a retirada do protocolo de Quioto e o tratamento dos presos na baía de Guantanamo. Contudo, muitos países europeus também ignoraram regulamentos internacionais quando lhes foi conveniente, nomeadamente em questões económicas tais como os alimentos modificados geneticamente. Estas divergências entre os E.U.A. e os países europeus são motivadas pelas suas próprias histórias a nível de nação, sendo estas distintas. Os europeus receiam as práticas ilimitadas de soberania, pois foi isso que originou as duas (e únicas) guerras mundiais nos seus territórios, já os E.U.A. possuem uma nação que nasceu de uma ideologia política pois, antes da fundação do país quer a nação, quer o povo americano eram inexistentes (à excepção dos Índios Norte-Americanos que caíram no esquecimento) e, desde a construção dos Estados Unidos até aos dias de hoje, só houve um único regime, o que nunca aconteceu na Europa. 
 Deste modo, os países da Europa acreditam que a origem da legitimidade internacional se situa na superioridade da justiça face aos interesses de estados-nações particulares, enquanto que, os E.U.A. defendem que a legitimidade internacional tem origem nos interesses da maioria democrática dos estados-nação constitucionais.

Parte 4- Mais pequeno mas mais forte 
 Neste último capítulo, Fukuyama faz uma abordagem sobre o enfraquecimento da soberania de estado como resultado da presisposição da maioria das políticas mundias. Esta predisposição deveu-se a motivos de ordem económica e normativa. Os regimes totalitários e os não totalitários que não deixaram de ser estados fracos e falhados, agiram de forma inadequada a nível civil e social, muitos destes resultados ineficientes e disfuncionais foram produzidos por um exacerbado alcance por parte do estado – este cenário fez com que a política mundial tendesse para a redução das dimensões dos estados, quer como forma de intervenção quer como forma de prevenção. De uma forma geral, esta tendência dominante da política mundial teve resultados positivos de tal forma que, em muitos países ainda está presente um programa de redução do poder ao alcance dos estados-nação.

 Contudo, após o 11 de Setembro surge a necessidade de, em vez de reduzir, aumentar o estadismo por parte da política global, pois, um estado, ao ser fraco ou falhado, gera pobreza,o que por sua vez impede um desenvolvimento económico capaz de desenvolver instituições adequadas – um cenário vulnerável e potencial para serem instaladas bases operativas de grupos terroristas internacionais, além de não deixar de ser um palco de constantes violações dos direitos humanos.
Parte 5- Conclusão
 Desta forma se conclui que, o grande desafio da política de ordem mundial passa por aprender a realizar a construção dos estados de forma producente, para isso é necessário promover os direitos humanos, autonomia da governação e os valores de índole democrática, tendo em mente que as intervenções externas em qualquer estado devem ter uma intenção transitória e não imperialista pois, não há muito tempo atrás, era prática comum em alguns países invadir militarmente um país desorganizado e/ou perigoso (estado fraco ou falhado) e juntando-o de forma administrativa ao seu império. Em suma, torna-se então necessário criar os estados num modelo “mais pequeno mas mais forte”, ou seja, não é necessária a construção dos estados como “grandes estados”, mas sim eficazes, funcionais e fortes.

 É certo que, um Estado “gordo” é importante mas, uma sociedade com um estado pequeno é mais ágil – o nível de segurança é mais facilmente prevenido e interventivo.

 O nível de alcance de um Estado deve ser ajustado de acordo com cada conjuntura.
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